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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

INSPEÇÃO REALIZADA NA COMARCA

DE ACOPIARA/CE

R E L A T Ó R I O
Portaria nº 60/2017/CGJCE

Corregedor Geral da Justiça:
Des. Francisco Darival Beserra Primo

Juiz Corregedor Auxiliar:
Henrique Lacerda de Vasconcelos
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INSPEÇÃO REALIZADA NA COMARCA DE ACOPIARA

RELATÓRIO

Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Corregedor-Geral  da  Justiça  do

Estado do Ceará:

Em cumprimento à Portaria  nº  60/2017 (DJ, de 22/06/2017),  desta Corregedoria-

Geral  da  Justiça,  que  instituiu  o  cronograma  de  inspeções  judiciais  nos  meses  de  julho  a

agosto/2017, encaminha-se a Vossa Excelência o RELATÓRIO e demais documentos alusivos à

INSPEÇÃO realizada na COMARCA DE ACOPIARA, no mês de setembro de 2017.
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ESPECIFICAÇÕES GERAIS

Trata-se de Comarca de Entrância Intermediária, que está sediada no Fórum local,

cujo prédio situa-se na Rua Cícero Mandu, s/n, Centro, estando edificado em local de fácil acesso

aos jurisdicionados.

Segundo dados coletados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o

Município de Acopiara possui 52.903 habitantes.

METODOLOGIA 

Ao  iniciar  as  atividades,  o  Juiz  Corregedor  Auxiliar  informou  aos  presentes  a

finalidade do ato, ministrando instruções a respeito das ações a serem desempenhadas durante a

inspeção.

A avaliação inspecional foi levada a efeito mediante exame, por amostragem, das

ações em andamento nas unidades. Foram examinados processos que, por expressa disposição legal,

exigem prioridade na tramitação, inclusive os submetidos às disposições do Estatuto do Idoso, além

dos processos  de réus presos,  cartas  precatórias,  mandados de segurança,  processos  inerentes  à

META  2  de  2017  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ),  ações  civis  públicas,  ações  de

improbidade administrativa,  demandas afetas à infância e juventude e demais ações aguardando

realização de expedientes.

Segue adiante relatório individualizado de cada Vara.
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1ª VARA DA COMARCA DE ACOPIARA

Em  setembro  de  2017,  foi  realizada  visita  à  unidade  por  este  Juiz  Corregedor

Auxiliar,  ocasião  em  que  presentes  se  achavam  os  servidores  lotados  na  Comarca  e  o  Dr.

FRANCISCO HILTON DOMINGOS DE LUNA FILHO, Juiz que estava em respondência pela

Vara no período de férias da Juíza Titular.

JUIZ EM ATUAÇÃO

Atualmente  os  serviços  judiciários  são  desempenhados  pela  Dra.  KARLA

CRISTINA DE OLIVEIRA, a qual iniciou a sua atuação na Vara Inspecionada em 24.07.2017,

consoante formulário FICOVI.

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

A Dra.  KARLA CRISTINA DE OLIVEIRA, nos últimos 24 (vinte e quatro)

meses  trabalhados,  incluindo  suas  respondências  e  auxílios,  obteve  a  seguinte  prestação

jurisdicional:

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA MAGISTRADA EM TODAS AS UNIDADES, DE 02/2016 A 06/2017 (15
MESES TRABALHADOS)

SENTENÇAS AUDIÊNCIAS
DECISÕES

INTERLOCUTÓRIAS
ACORDOS DESPACHOS

960 289 1252 71 3569
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Analisando os números do quadro acima, verifica-se que nos últimos meses de

exercício  jurisdicional,  a  Juíza  da  Unidade  inspecionada  apresentou  movimentação  processual

mensal conforme quadro abaixo:

MÉDIA MENSAL DE PROCESSOS E ATOS JURISDICIONAIS EM TODAS AS UNIDADES, 02/2016 A 06/2017
(15 MESES TRABALHADOS)

SENTENÇAS AUDIÊNCIAS
DECISÕES

INTERLOCUTÓRIAS
ACORDOS DESPACHOS

64 19,2 83,4 4,7 237,9

À frente  da  Unidade  inspecionada,  no  mês  de  agosto,  a  Magistrada  obteve  a

estatística processual abaixo:

Item
Total 
Sistema

Total 
Informado

 Dias trabalhados pelo magistrado na unidade 30
Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no 1º grau Criminais 2 3
Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no 1º grau Não-Criminais 6 5
Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no 1º grau Criminais 0
Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no 1º grau Não-Criminais 7 13
Sentenças em Conhecimento Homologatórias de Acordos no 1º grau 5 7
Sentenças em Execução Homologatórias de Acordos no 1º grau 0
Sentenças em Execução Fiscal no 1º grau 0
Sentenças em Execução de Título Extrajudicial no 1º grau, exceto sentenças em 
execução fiscal 0

Sentenças em Execução de Penas Não-Privativas de Liberdade no 1º grau 4 0
Sentenças em Execução de Penas Privativas de Liberdade no 1º grau 1 8
Sentenças em Execução Judicial no 1º grau, exceto sentenças em execução penal 3 0
Sentenças de Pronúncia no mês de referência no 1º grau 0
Sentenças de Extinção da Punibilidade pela prescrição no mês de referência no 1º 
grau 1

Decisões interlocutórias proferidas no mês de referência, no 1º grau (excluir atos 
ordinatórios praticados p/Ofício/Secret.e despachos) 52

Despachos exarados pelo magistrado no mês de referência, no 1º grau 146
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Audiências efetivamente realizadas pelo magistrado no mês de referência, no 1º grau 23
Audiências de conciliação processual efetivamente realizadas, no 1º grau 25
Total de sessões de julgamento do Tribunal do Júri presididas pelo magistrado no 
mês de referência 3

PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Conforme as informações coletadas, a Unidade possui como representante titular

do Ministério Público o Dr. LEYDOMAR NUNES PEREIRA, desde 13.02.2017.

DEFENSORIA PÚBLICA

Atua como defensor  público  da Vara,  o  Dr. JOSÉ ANTÔNIO UCHÔA DE

ALBUQUERQUE

SECRETARIA DA VARA INSPECIONADA

A Vara está constituída por 06 servidores efetivos do Poder Judiciário, exercendo

o cargo de  Supervisora  da  Unidade  Judiciária:  LÍVIA MARIA MOREIRA BARROS,  desde

11/05/2017, contando também com 08 servidores cedidos de outros Órgãos Públicos,  conforme

quadro abaixo:

NOME CARGO / MATRÍCULA

LÍVIA MARIA MOREIRA BARROS SUPERVISORA / TECNICO JUDICIÁRIO

RAIMUNDA RODRIGUES DA SILVA ANALISTA JUDICIÁRIO

JOVENAL SOARES BARROS AUXILIAR JUDICIÁRIO

KARTER WENDEL RODRIGUES ALBUQUERQUE AUXILIAR JUDICIÁRIO

HELISDÊNIA LUCIVÂNIA CHAVES DA ROCHA MACIEL TECNICO JUDICIÁRIO

GERALDO LEITE PEREIRA OFICIAL DE JUSTIÇA
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MARIA SILVANA PEREIRA DE SOUZA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

PAULO EDUARDO BEZERRA PINHO CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

HARRISON DA COSTA SILVA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

RAQUEL PINHO BEZERRA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

ADRIANO SILVA LIMA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

ANTÔNIO MARCOS DA SILVA ARAÚJO CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

JOSEFA TEIXEIRA DE ARAÚJO NETA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

FRANCISCO LEITÃO DA SILVA CEDIDO DE OUTROS ÓRGÃOS

EXAME DO ACERVO PROCESSUAL DA VARA INSPECIONADA

Os dados constantes do FICOVI (Formulário de Correição e Visita), informados

pela Unidade, apontaram, em relação ao mês de setembro de 2017, a existência de acervo na ordem

de 1248 feitos do foro cível, assim como 8 cartas precatórias e 436 processos do foro criminal, bem

como 2 cartas precatórias, 48 processos da infância e juventude, além de 664 processos conclusos,

dos quais 274 com prazos excedidos e 15 com prazos excedidos para sentença.

Dando  continuidade  à  inspeção,  passou-se  a  analisar  diversos  feitos  da  Vara,

lançando-se as seguintes observações:

PROCESSOS ANALISADOS POR AMOSTRAGEM

Foram escolhidos, por amostragem, processos relativos a  réus presos, mandados

de segurança,  ações civis  públicas,  inclusos nas Metas 2 de 2017 do CNJ, cartas precatórias,  e

demandas envolvendo idosos, conforme tabelas abaixo:

I - CARTAS PRECATÓRIAS
Havia apenas 8 Cartas Precatórias em andamento. 

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00211857220178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.
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2 00200026620178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

3 00211423820178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

4 00211622920178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

5 00211614420178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

6 00212619620178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

7 00211951920178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

8 00212211720178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

II - IDOSO
Havia processos despachados, aguardando desde junho, data para audiência de conciliação. Na 
ocasião, a Secretaria regularizou o feito.

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00002297120114059599 Visto em inspeção. Processo paralisado desde 30.06.2017

2 00125714920158060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde 17.06.2016. Termo de 
conclusão datado de 07.03.2016. Ao Juiz da Vara para impulso 
oficial.

3 00129360620158060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde 17.06.2016. Termo de 
conclusão datado de 12.02.2016. Ao Juiz da Vara para impulso 
oficial.

4 10141220088060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde 27.04.2015. Ao Juiz da 
Vara para impulso oficial.

5 00131027220148060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde 10.01.2015. Ao Juiz da 
Vara para impulso oficial.

6 00129474020128060029 Visto em inspeção. Feito paralisado com termo de conclusão em 
23.11.2016. Ao Juiz da Vara para impulso oficial.

7 00184428920178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em fevereiro de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

8 00193418720178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em abril de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

9 00209925720178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

10 00209969420178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

11 00210298420178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

12 00210315420178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

13 00205993520178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

14 00205959520178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

15 00205932820178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

16 00205976520178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

17 00207742920178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

18 00207639720178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

19 00207604520178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

20 00207708920178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

III - METAS 2, 4 E 6 DO CNJ

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00102508020118060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 30.03.2015. Ao Juiz
da Vara para impulso oficial.

2 00121575620128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
com trâmite regular.

3 00127759820128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 21.02.2017.

4 00108362020118060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
com trâmite regular.

5 785020098060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 29.05.2017

6 139641420128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 26.07.2017.

7 00131032820128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 23.05.2017.

8 00110492620118060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 6 do CNJ. Feito 
com trâmite regular.

9 00139191020128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 10.03.2017

10 00110354220118060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. 
Publicação de despacho designando audiência para dia 
09.11.2016, não conta nos autos o termo de audiência. 
Posteriormente houve apenas juntada de petição. Feito paralisado 
com termo de conclusão datado de 13.06.2017.

11 00137156320128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 08.02.2017

12 02009000400704 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
com trâmite regular.

13 006434820088060029 Visto em inspeção. Processo apenso ao 02009000400704. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Arquivado em 11.05.2017

14 00129708320128060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
paralisado com termo de conclusão datado de 15.03.2017

15 090584920108060029 Visto em inspeção. Processo incluído na Meta 2 do CNJ. Feito 
com trâmite regular.

IV - PROCESSOS CONCLUSOS AGUARDANDO JULGAMENTO

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00184393720178060029 Visto em inspeção. 

2 00132479420158060029 Visto em inspeção. 

3 2804220008060029 Visto em inspeção. 

4 00142975820158060029 Visto em inspeção. 

5 00199041820168060029 Visto em inspeção. 

6 19567820078060029 Visto em inspeção. 

7 004861220078060029 Visto em inspeção. Processo apenso ao 19567820078060029. 

8 00186467020168060029 Visto em inspeção. Feito paralisado com termo de conclusão datado de 
24.02.2017

9 00129181920148060029 Visto em inspeção. Consta como último documento juntado aos autos, o 
termo de declaração de testemunha datado de 04 de setembro de 2014. Ao 
Juiz da Vara para impulso oficial.

10 00129340720138060029 Visto em inspeção. Feito paralisado com termo de conclusão datado de 
15.02.2017

V - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 1218420098060029 Visto em inspeção. Processo com trâmite regular.

2 00203918520168060029 Visto em inspeção. Processo com trâmite regular.

3 00141523620148060029 Visto em inspeção. Processo com trâmite regular.

4 00211034120178060029 Visto em inspeção. Processo com trâmite regular.

5 00126235020128060029 Visto em inspeção. Processo com trâmite regular.

6 00202852620168060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde 11.01.2017.

VI - RÉU PRESO PROVISORIAMENTE(HOMICÍDIO)

As  ações  penais  com  presos  provisórios  apresentavam  andamento  razoável,  sendo  verificados
alguns extrapolamentos de prazo entre a apresentação da denúncia e seu recebimento, a exemplo
dos feitos apontados nos itens 8 e 11. 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1
020429320008060029

Visto em inspeção. Pronunciado.

2
097028920108060029

Visto em inspeção. Incidente de insanidade mental instaurado.

3
00142384120138060029

Visto em inspeção. Pronunciado.

4 159-62.2010.8.06.0029 Visto em inspeção. Pronunciado. Em trâmite pedido de desaforamento.

5
00135337220158060029

Visto em inspeção. Denúncia protocolada em 26 de agosto de 2015. Interrogatório dos
acusados realizado em 14 de abril de 2016. Alegações finais já apresentadas. Juntada
posterior de documentos. Aguarda transcurso de prazo para conclusão do feito.

6
00142516920158060029 Visto em inspeção. Denúncia protocolada em 4 de abril de 2016. Fase de alegações do

Ministério Público. Andamento lento.

7
00186637220178060029

Visto  em inspeção.  Réu preso em flagrante  em 24 de fevereiro de  2017.  Pedido  de
diligência formulado pelo Ministério Público. Denúncia protocolada em 17 de agosto de
2017 e recebida judicialmente no mesmo dia. 

8
00186637220178060029

Visto  em  inspeção.  Denúncia  protocolada  em  29  de  junho  de  2017  e  recebida
judicialmente em 10 de julho de 2017. Defesa preliminar apresentada em 11 de setembro
de 2017. Feito paralisado desde então.

9
00186637220178060029

Visto em inspeção. Auto de prisão em flagrante de 24 de fevereiro de 2017.

10
00211675120178060029

Visto em inspeção. Pedido de liberdade indeferido em 11 de setembro de 2017.

11
00203837420178060029 Visto  em  inspeção.  Denúncia  protocolada  em  3  de  agosto  de  2017  e  recebida

judicialmente em 22 de agosto de 2017.  

12
00132502020138060029 Visto em inspeção. Denúncia não tem carimbo de protocolo. Recebida judicialmente em 8

de julho de 2013. 

13
009966920008060029 Visto  em  inspeção.  Denúncia  protocolada  em  11  de  fevereiro  de  2003.  Despacho

determinando designação de sessão do júri em 21 de junho de 2016.  

14 1440-05.2000.8.06.0029

Visto  em inspeção.  Denúncia  protocolada em 8 de fevereiro de  2001.  Preso foragido
localizado em 21 de janeiro de 2017. Citado, o réu apresentou resposta e o magistrado
recebeu a denúncia determinando a designação de audiência em decisão datada de 22
de setembro de 2017.  

15
00209718120178060029

Visto em inspeção. Pedido de liberdade indeferido em 22 de setembro de 2017.

16
026290320098060029

Visto em inspeção. Pronunciado. 

17
00140082820158060029 Visto em inspeção. Pedido de liberdade provisória e prisão domiciliar formulados desde

13 de outubro de 2015 sem análise judicial.

18
00181720220168060029 Visto  em  inspeção.  Pedido  de  liberdade  indeferido  em  26  de  abril  de  2016.  Feito

arquivado.

19
00210809520178060029

Visto em inspeção. Pedido de liberdade indeferido em 8 de setembro de 2017. 

20
00142421020158060029 Visto  em inspeção.  Denúncia  recebida em 13 de janeiro  de  2016.  Ainda em fase de

citação.

21
00141122020158060029

Visto em inspeção. Pedido de busca e apreensão deferido.

22 00204264520168060029 Visto em inspeção. Pedido de liberdade provisória indeferido.
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23
00135232820158060029

Visto em inspeção. Em fase de alegações finais.

24
00203277520168060029

Visto em inspeção. Pedido de liberdade provisória indeferido.

25
009169020098060029

Visto em inspeção. Sentenciado com trânsito em julgado em 18 de setembro de 2017.

26 2288-74.2009.8.06.0029
Visto em inspeção. Aguardando realização de audiência designada para 2 de outubro de
2017.

VII - MANDADO DE SEGURANÇA

Os mandados de segurança apresentados tinham regular andamento, sendo 8 já julgados, um deles
em fase de execução. Os demais aguardavam julgamento recente.

# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1
00194942320178060029

Visto em inspeção. Liminar indeferida. Informações prestadas.

2
00123783920128060029

Visto em inspeção. Sentenciado, com trânsito em julgado. Em fase de execução.

3
00146425820148060029

Visto em inspeção. Embargos à execução. Feito ficou paralisado de 12 de fevereiro de
2015  a  31  de  agosto  de  2017,  quando  recebeu  despacho  da  magistrada  titular
determinando a intimação do embargante para impugnar a contestação.

4
00184280820178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 23 de junho de 2017.

5
00190571620168060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 14 de julho de 2017.

6
00134831720138060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 4 de novembro de 2014.

7
00138305020138060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 3 de novembro de 2014..

8
00134814720138060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 4 de novembro de 2014.

9
00134823220138060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 4 de novembro de 2014.

10
00200156520178060029 Visto  em  inspeção.  Parecer  ministerial  de  mérito  ofertado  em  24  de  julho  de  2017.

Aguardando julgamento.

11
00184238320178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 29 de junho de 2017.

VIII – APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL

Os  feitos  apresentados  não  tinham  andamento  regular,  apresentando  longo  tempo  aguardando
impulso oficial. Feitos antigos ainda tramitam sem a realização de audiência de instrução. Alguns
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feitos foi verificado o excesso de prazo ensejando a liberdade prematura do adolescente infrator, já
que o limite de 45 dias era extrapolado sem a realização de audiência. O magistrado que respondia
pela  unidade  jurisdicional  inspecionada  não  aplicava  o  ECA,  ao  revés,  utilizava  o  CPP  para
designar audiência única e interrogar o adolescente somente ao final da instrução.

# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1
00197587420168060029

Visto  em  inspeção.  Tipo  de  ação  indicada  na  capa  dos  autos  não  corresponde  ao
conteúdo do processo,  que é “apuração de ato infracional.”.  O menor apreendido por
ordem judicial foi solto porque a audiência de instrução não se realizou dentro do prazo
de 45 dias. Representação oferecida em 16 de setembro de 2016. Audiência de instrução
ainda não se realizou, sendo designada para o dia 1º de novembro de 2017.

2
00195730220178060029

Visto em inspeção. Feito paralisado desde 21 de julho de 2017.

3
00123544020148060029 Visto  em  inspeção.  Sentenciado.  Tipo  de  ação  indicada  na  capa  dos  autos  não

corresponde ao conteúdo do processo, que é “apuração de ato infracional.”.

4
00200060620178060029

Visto em inspeção.

5
00191160420168060029 Visto em inspeção. Decretada busca e apreensão do menor em 17 de agosto de 2017.

Aguardando cumprimento da medida.

6
00200190520178060029

Visto  em  inspeção.  Representação  oferecida  em  plantão  de  Quixelô,  quando  foi
apreendido em flagrante. Audiência não realizada no prazo de 45 dias, forçando a soltura
do menor.

7
00110276520118060029 Visto em inspeção. Sentenciado com parecer do MP pela extinção por cumprimento da

MSE.

8
00200052120178060029 Visto em inspeção. Apreensão decretada em 20 de julho de 2017,  cumprida em 4 de

setembro, audiência designada para 2 de outubro de 2017.

9
00141670520148060029

Visto em inspeção.

10
00187627620168060029

Visto em inspeção.

IX – PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Foram  apresentados  dois  procedimentos  administrativos  tramitando  na  diretoria  do  fórum.  O
primeiro dizia respeito a uma representação oferecida contra cartório, o outro versava sobre pedido
de instalação de cartório formulado pela Câmara Municipal de Acopiara.

# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 8500032-81.2017.8.06.0029
Visto em inspeção. Instaurado em 20 de julho de 2017. Cartório prestou esclarecimentos.
Paralisado desde 8 de agosto de 2017.

2 33253-88.2010.8.06.0000 Visto em inspeção. Sentenciado, com trânsito em julgado. Em fase de execução.

DOS LIVROS DA SECRETARIA
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Dentre os livros atinentes às atividades da Secretaria, consoante exigência prevista

no  art.  391  e  seus  incisos,  do  Código  de  Organização  Judiciária  do  Estado  do  Ceará,  foram

examinados os tombos obrigatórios e facultativos, além de outros tantos abertos livremente pela

Unidade

As  observações  pertinentes  a  cada  livro  estão  discriminadas  no  formulário

próprio, anexado a este relatório.

CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO JUDICIÁRIO E PROJETOS

SUPERVISIONADOS PELO TJCE E CNJ

Metas Nacionais do Judiciário:

1. No que se refere à Meta 1 de 2017, (julgar mais processos que os distribuídos –

julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que distribuídos no ano corrente), à Meta

2 de 2017, (identificar e julgar, até 31/12/2017, pelo menos 80% dos processos distribuídos até

31/12/2013, no 1º grau, 80% dos processos distribuídos até 31/12/2014 no 2º grau, e 100% dos

processos distribuídos até 31/12/2014 nos Juizados Especiais e Turmas Recursais), à  Meta 4 de

2017, (identificar  e julgar,  até 31/12/2017, 70% das ações de improbidade administrativa e das

ações penais relacionadas a crimes contra a administração pública, distribuídas até 31/12/2014, em

especial  corrupção ativa e passiva,  peculato em geral e concussão), verificou-se um total  de  10

processos pendentes em setembro/2017 (relatório em anexo) e à  Meta 6 de 2017, (identificar e

julgar até 31/12/2017, 60% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau, e 80% das

ações coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 2º grau), verificou-se os seguintes dados:

 META 1 META 2 META 4 META 6
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UNIDADE ANO CUMPRIMENTO PENDENTE % PENDENTE % PENDENTE %

1ª Vara de Acopiara 2015 77,61% 174 43,23% 2 95,24% 5 62,50%

1ª Vara de Acopiara 2016 56,05% 152 54,10% 1 114,29% 5 62,50%

1ª Vara de Acopiara 2017 49,48% 221 50,94% 5 0,00% 7 0,00%

2. A Fração encontra-se interligada ao TJCE e à rede mundial de computadores

(META 3 de 2009);

3.  A  Unidade  informou  que  o  Magistrado  está  cadastrado  nos  sistemas

BACENJUD, INFOJUD e RENAJUD. (META 8 de 2009);

4. As informações processuais se encontram acessíveis e atualizadas nos portais

da  rede  mundial  de  computadores,  com  andamento  atualizado  e  conteúdo  das  decisões  dos

processos, respeitando o segredo de justiça (META 3 de 2012);

5.  O Juiz  em atividade  participou  da  capacitação  em administração  judiciária

(META 8 de 2010);

6. O sistema de registro audiovisual foi implantado na Secretaria e encontra-se em

plena funcionalidade  (Meta 2 de 2011);

7. A Unidade utiliza o MALOTE DIGITAL;

RECLAMAÇÕES

No curso da Inspeção, não foram registradas reclamações específicas por parte de

advogados ou jurisdicionados quanto ao desempenho do Magistrado no módulo.

RECOMENDAÇÕES

Sem prejuízo de outras orientações, recomenda-se, por ocasião do encerramento

da inspeção, o seguinte:
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1. Manter monitoramento e  efetivação das Metas  Nacionais do Judiciário  para

2017, com destaque para as Metas 1 (julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que

os distribuídos  no ano corrente)  e  2 (identificar  e  julgar,  até  31/12/2017, pelo menos 80% dos

processos distribuídos até 31/12/2013, no 1º grau);

2.  As  causas  vinculadas  ao  Estatuto  do  Idoso,  feitos  que  possuem tramitação

prioritária (previstos na Lei nº. 12.008/2009 e Resolução nº. 18/2008-TJCE), as que figuram como

partes  crianças,  adolescentes  e  pessoas  portadoras  de  deficiência,  física  ou mental,  deverão  ser

identificadas  e  continuar  tramitando mediante  fluxo diferenciado,  nos termos  do Provimento  nº

04/2016/CGJCE (DJe 23/08/16), que dispõe sobre a prioridade na tramitação de processos;

3. A observação do art. 391 e seus incisos, do Código de Organização Judiciária

do Estado do Ceará, para a devida manutenção dos livros obrigatórios da Secretaria;

CONCLUSÃO SOBRE A 1ª VARA DE ACOPIARA

Os  trabalhos  inspecionais  permitiram  o  exame  de  considerável  percentual  do

acervo processual, o que foi bastante para a formação de um diagnóstico acerca do desenvolvimento

das atividades jurisdicionais.

Os  esforços  da  Magistrada  à  frente  da  Secretaria,  bem  como  da  equipe  de

funcionários, visam à garantia do regular desempenho dos serviços judiciais.
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2ª VARA DA COMARCA DE ACOPIARA

JUIZ EM ATUAÇÃO

Atualmente os serviços judiciários são desempenhados pelo  Dr.  FRANCISCO

HILTON DOMINGOS DE LUNA FILHO, o qual iniciou a sua atuação na Vara Inspecionada em

24.07.2017, consoante formulário FICOVI.

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

O Dr.  FRANCISCO HILTON DOMINGOS DE LUNA FILHO, nos últimos

17  (dezessete)  meses,  incluindo  suas  respondências  e  auxílios,  obteve  a  seguinte  prestação

jurisdicional:

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DO MAGISTRADO EM TODAS AS UNIDADES, DE 02/2016 A 07/2017 (17
MESES TRABALHADOS)

SENTENÇAS AUDIÊNCIAS
DECISÕES

INTERLOCUTÓRIAS
ACORDOS DESPACHOS

1261 651 663 152 3001

Analisando os números do quadro acima, verifica-se que nos últimos meses de

exercício  jurisdicional,  o  Juiz  da  Unidade  inspecionada  apresentou  movimentação  processual

mensal conforme quadro abaixo:

MÉDIA MENSAL DE PROCESSOS E ATOS JURISDICIONAIS EM TODAS AS UNIDADES, DE 06/2016 A
07/2017 (17 MESES TRABALHADOS)

SENTENÇAS AUDIÊNCIAS
DECISÕES

INTERLOCUTÓRIAS
ACORDOS DESPACHOS

74,1 38,2 27,6 8,9 176,5
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À frente  da  Unidade  inspecionada,  no  mês  de  agosto,  o  Magistrado  obteve  a

estatística processual abaixo:

Item
Total 
Sistema

Total 
Informado

Dias trabalhados pelo magistrado na unidade 9
Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no 1º grau Criminais 12
Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no 1º grau Não-Criminais 31
Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no 1º grau Criminais 0
Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no 1º grau Não-Criminais 19
Sentenças em Conhecimento Homologatórias de Acordos no 1º grau 31
Sentenças em Execução Homologatórias de Acordos no 1º grau 0
Sentenças em Execução Fiscal no 1º grau 4
Sentenças em Execução de Título Extrajudicial no 1º grau, exceto sentenças em 
execução fiscal 0

Sentenças em Execução de Penas Não-Privativas de Liberdade no 1º grau 0
Sentenças em Execução de Penas Privativas de Liberdade no 1º grau 0
Sentenças em Execução Judicial no 1º grau, exceto sentenças em execução penal 0
Sentenças de Pronúncia no mês de referência no 1º grau 0
Sentenças de Extinção da Punibilidade pela prescrição no mês de referência no 1º 
grau 5

Decisões interlocutórias proferidas no mês de referência, no 1º grau (excluir atos 
ordinatórios praticados p/Ofício/Secret.e despachos) 119

Despachos exarados pelo magistrado no mês de referência, no 1º grau 328
Audiências efetivamente realizadas pelo magistrado no mês de referência, no 1º grau 14
Audiências de conciliação processual efetivamente realizadas, no 1º grau 17
Total de sessões de julgamento do Tribunal do Júri presididas pelo magistrado no 
mês de referência 0

Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no Juizado Especial 
Criminal 1

Sentenças de Conhecimento com Julgamento de Mérito no Juizado Especial Não-
Criminal 215

Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no Juizado Especial 
Criminal 0

Sentenças de Conhecimento sem Julgamento de Mérito no Juizado Especial Não-
Criminal 32

Sentenças em Conhecimento Homologatórias de Acordos no Juizado Especial 22
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Sentenças em Execução Homologatórias de Acordos no Juizado Especial 0
Sentenças em Execução de Título Extrajudicial no Juizado Especial 0
Sentenças em Execução de Penas Não-Privativas de Liberdade no Juizado Especial 0
Sentenças em Execução no Juizado Especial Não-Criminal 0
Decisões interlocutórias proferidas no mês de referência no Juizado Especial 
(excluir atos ordinatórios praticados p/Ofício/Secret.e despachos) 346

Despachos exarados pelo magistrado no mês de referência, no Juizado Especial 258
Audiências efetivamente realizadas pelo magistrado no mês de referência no Juizado
Especial 17

Audiências de conciliação processual efetivamente realizadas no Juizado Especial 17

PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Conforme as informações coletadas, a Unidade possui como representante titular

do Ministério Público a Dra. RAQUEL BARUA DA CUNHA, desde 14/12/2016.

DEFENSORIA PÚBLICA

Atua  como  Defensor,  o  Dr.  ANTÔNIO  DEMETRIO  DE  MORAIS

RODRIGUES.

SECRETARIA DA VARA INSPECIONADA

A Secretaria da 2ª Vara da Comarca de Acopiara funciona sob a administração do

Supervisor  GILSON  BATISTA  DE  OLIVEIRA,  e  tem  como  Assistente  o  Sr.  ANTÔNIO

DEMÉTRIO DE MORAIS RODRIGUES, ambos em exercício  desde  08  de  maio  de  2017,

conforme dados do FICOVI.
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A unidade conta com 2 servidores pertencentes ao quadro do Tribunal de Justiça, 10

servidores requisitados de outros órgãos públicos.

SERVIDORES OCUPANTES DE CARGO EFETIVO DO PODER JUDICIÁRIO

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA

ANTONIO DEMETRIO MORAIS RODRIGUES

SERVIDORES REQUISITADOS DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS

FRANCIMEIRE ALMEIDA VIEIRA BENTO

ANTONIO NEUBE TEIXEIRA JÚNIOR

ANTÔNIO WILLK DE OLIVEIRA

CARLOS DA SILVA LEITE

CLEYTON GUALBERTO DA SILVA

FRANCISCA CLAUDIVÂNIA PINHO MOOURATO

FRANCISCA GILMARA DE SOUSA

JOSE ALISSON MORAIS PINHO

NAGIA OTILIA DE LIMA SILVA

RENATA SANTOS PINHEIRO

EXAME DO ACERVO PROCESSUAL

Os dados constantes do FICOVI (Formulário de Correição e Visita), informados pela

Unidade, apontaram, em relação ao mês de setembro de 2017, a existência de acervo na ordem de

2710 feitos do foro cível, assim como 39 cartas precatórias e 836 processos do foro criminal, bem

como 61 cartas precatórias. 

No tocante à abordagem feita por esta Corregedoria-Geral da Justiça,  impende

consignar, a existência de 216 processos conclusos, dos quais  10 estão com prazos excedidos e 5

com  prazos  excedidos  para  sentença.  (dados  coletados  do  FICOVI,  cujo  mês  de  referência  é

setembro de 2017)
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PROCESSOS ANALISADOS POR AMOSTRAGEM

Foram escolhidos, por amostragem, processos relativos a  réus presos, mandados

de segurança,  ações civis  públicas,  inclusos nas Metas 2 de 2017 do CNJ, cartas precatórias,  e

demandas envolvendo idosos, conforme tabelas abaixo:

I - CARTA PRECATÓRIA
Havia apenas 57 Cartas Precatórias em andamento. 

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00212688820178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

2 00212540720178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

3 00212670620178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

4 00212697320178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

5 00212272420178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

6 00211917920178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

7 00211926420178060029 – Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

8 00212280920178060029 –  Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

9 00211155520178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

10 00210367620178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

11 00210592220178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

12 00212402320178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

13 00212220220178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

14 00211960420178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

15 00211459020178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

16 00211631420178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

17 00211147020178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.
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18 00211138520178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

19 00211519720178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

20 00211250220178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

21 00205127920178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

22 00206963520178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

23 00208245520178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

24 00209180320178060029 Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

25 00211484520178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

26 00205863620178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

27 00210340920178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

28 00208167820178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

29 00208184820178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

30 00205344020178060029 - Crime Visto em inspeção. Carta Precatória com trâmite regular.

II - IDOSO
Processos com trâmite regular, aguardando desde junho, data para audiência de conciliação. Na 
ocasião, a Secretaria regularizou o feito.

# PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1 00198574420168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

2 00198565920168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

3 00198903420168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

4 00198660620168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

5 00147707820148060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

6 00198522220168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

7 00189775220168060029 Visto em inspeção. Feito paralisado desde de 12/06/2017. Ao Juiz 
da Vara para impulso oficial.

8 00120821220158060029 Visto em inspeção. Feito paralisado com termo de conclusão 
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datado de 23/06/2017. Ao Juiz da Vara para impulso oficial.

9 00205156820168060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em dezembro de 2016 
e concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite 
regular.

10 00209483820178060029 Visto em inspeção.

11 00198981120168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

12 00141754520158060029
Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

13 00198834220168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

14 00128267520138060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

15 00124029620148060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

16 00127135320158060029 Visto em inspeção.

17 00122626220148060029 Visto em inspeção. Aguardando devolução de mandado de 
retificação.

18 00139428220148060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em setembro de 2014 e
concluso ao Juiz em agosto de 2017, seguindo trâmite regular.

19 00207076420178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em agosto de 2017 e 
concluso ao Juiz em agosto de 2017, seguindo trâmite regular.

20 00190984620178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em março   de 2017 e 
concluso ao Juiz em setembro de 2017, seguindo trâmite regular.

21 00121335720148060029 Visto em inspeção. Processo paralisado desde 18/11/2016. com 
alvará judicial para ser juntado. A secretaria de Vara para 
expedientes necessários 

22 00190984620178060029 Visto em inspeção. Processo com entrada em  marco de 2017 e 
concluso ao Juiz em 10 de julho de 2017, seguindo trâmite regular.

23 00130787820138060029 Visto em inspeção. Processo concluso ao juiz em 02/06/2017, 
seguindo trâmite regular.

24 00198765020168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

25 00122501420158060029 Visto em inspeção. Processo concluso ao juiz em 07/07/2017, 
seguindo trâmite regular.

26 2000.0165.4735-8 Visto em inspeção. Processo concluso ao juiz em 18/07/2017, 
seguindo trâmite regular.

27 00198748020168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

28 00138007820148060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

29 00198712820168060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 

30 00144286720148060029 Visto em inspeção. Processo Sentenciado 
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III - RÉU PRESO PROVISORIAMENTE

As ações penais com presos provisórios apresentavam ótimo andamento. As poucas ações penais
mais antigas tinham réus presos recentes, como exemplo o apontado no item 5, sendo esse processo
com prisão ocorrendo no Estado de São Paulo.

# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1
00133492420128060029

Visto em inspeção. Aguarda interrogatório de réu preso em outra comarca.

2
00196649220178060029

Visto em inspeção. Audiência designada para 27 de setembro de 2017.

3 746-65.2002.8.06.0029 Visto em inspeção. Audiência designada para 11 de outubro de 2017.

4
00181674320178060029 Visto  em  inspeção.  Audiência  designada  para  27  de  setembro  de  2017.  Excelente

tramitação.

5 480-44.2003.8.06.0029

Visto em inspeção. Crime de furto praticado em 12 de abril de 2003. Prazo prescricional
foi suspenso em 22 de dezembro de 2004 em razão da não localização do acusado.
Prisão preventiva foi cumprida em Martinópolis/SP, em 20 de junho de 2017. Foi expedida
Carta Precatória para citação do acusado.

6 18602-17.2017
Visto em inspeção. Inquérito Policial. Descumprimento de medida cautelar. Lei Maria da
Penha.

7
00209353920178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 6 de setembro de 2017 e recebida em 11 de

setembro de 2017.

8
00194812420178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 12 de maio de 2017 e recebida em 31 de maio

de 2017, decretando a prisão e deferindo busca e apreensão domiciliar.

9
00199749820178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 13 de julho de 2017 e recebida em 18 de julho

de 2017.

10
00205421720178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 15 de agosto de 2017 e recebida em 18 de

agosto de 2017.

11
093260620108060029

Visto  em  inspeção.  Crime  de  roubo.  Decisão  de  23  de  agosto  de  2017  indeferindo
relaxamento de prisão por excesso de prazo, eis que a instrução foi encerrada, tendo
permanecido o réu foragido por mais de um ano.

12
00202234920178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 7 de agosto de 2017 e recebida em 11 de

agosto de 2017. Audiência de instrução designada para 27 de setembro de 2017.

13
00193955320178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 6 de junho de 2017 e recebida em 14 de junho

de 2017.

14
00191556420178060029 Visto em inspeção. Denúncia oferecida em 17 de maio de 2017 e recebida em 24 de maio

de 2017.

15 21256-74.2017
Visto em inspeção. Inquérito policial. Auto de prisão em flagrante de 14 de setembro de
2017.

16
00191703320178060029 Visto em inspeção.  Denúncia oferecida em 27 de julho de 2017 e recebida em 2 de

agosto de 2017.

IV - MANDADO DE SEGURANÇA

Os mandados de segurança apresentados tinham regular andamento, todos sentenciados, exceto o
apontado no item 10, o qual tinha sido recém protocolado no fórum.
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# NÚMERO DO PROCESSO MOVIMENTAÇÃO

1
00184532120178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 7 de junho de 2017.

2
00182099220178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 17 de agosto de 2017.

3
00184835620178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 11 de maio de 2017. Arquivado.

4
00193903120178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 21 de agosto de 2017.

5
00193054520178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 15 de agosto de 2017.

6
00184437420178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 7 de julho de 2017.

7
00184246820178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 7 de junho de 2017.

8
00184402220178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 7 de junho de 2017.

9
00184255320178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 24 de agosto de 2017.

10
00209276220178060029 Visto em inspeção. Inicial protocolada em 21 de agosto, liminar negada em 25 de agosto

de 2017.

11
00185432920178060029 Visto  em  inspeção.  Sentenciado  em  11  de  maio  de  2017  pelo  Grupo  de

Descongestionamento.

12
00184263820178060029

Visto em inspeção. Sentenciado em 7 de junho de 2017.

DOS LIVROS DA SECRETARIA

Dentre os livros atinentes às atividades da Secretaria, consoante exigência prevista

no  art.  391  e  seus  incisos,  do  Código  de  Organização  Judiciária  do  Estado  do  Ceará,  foram

examinados os tombos obrigatórios e facultativos, além de outros tantos abertos livremente pela

Unidade

As  observações  pertinentes  a  cada  livro  estão  discriminadas  no  formulário

próprio, anexado a este relatório.
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CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO JUDICIÁRIO E PROJETOS

SUPERVISIONADOS PELO TJCE E CNJ

Metas Nacionais do Judiciário:

1. No que se refere à Meta 1 de 2017, (julgar mais processos que os distribuídos –

julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que distribuídos no ano corrente), à Meta

2 de 2017, (identificar e julgar, até 31/12/2017, pelo menos 80% dos processos distribuídos até

31/12/2013, no 1º grau, 80% dos processos distribuídos até 31/12/2014 no 2º grau, e 100% dos

processos distribuídos até 31/12/2014 nos Juizados Especiais e Turmas Recursais), à  Meta 4 de

2017, (identificar  e julgar,  até 31/12/2017, 70% das ações de improbidade administrativa e das

ações penais relacionadas a crimes contra a administração pública, distribuídas até 31/12/2014, em

especial  corrupção ativa e passiva,  peculato em geral e concussão), verificou-se um total  de  10

processos pendentes em setembro/2017 (relatório em anexo) e à  Meta 6 de 2017, (identificar e

julgar até 31/12/2017, 60% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau, e 80% das

ações coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 2º grau), verificou-se os seguintes dados:

 
UNIDADE ANO

META 1 META 2 META 4 META 6

CUMPRIMENTO PENDENTE % PENDENTE % PENDENTE %

2ª Vara de Acopiara 2015 100,00% 315 79,79% 2 114,29% 7 50,00%

2ª Vara de Acopiara 2016 102,44% 186 98,12% 18 57,14% 0 166,67%

2ª Vara de Acopiara 2017 60,30% 179 100,81% 25 38,19% 1 125,00%

2. A Fração encontra-se interligada ao TJCE e à rede mundial de computadores

(META 3 de 2009);

3.  A  Unidade  informou  que  o  Magistrado  está  cadastrado  nos  sistemas

BACENJUD, INFOJUD e RENAJUD. (META 8 de 2009);
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4. As informações processuais se encontram acessíveis e atualizadas nos portais

da  rede  mundial  de  computadores,  com  andamento  atualizado  e  conteúdo  das  decisões  dos

processos, respeitando o segredo de justiça (META 3 de 2012);

5.  O Juiz  em atividade  participou  da  capacitação  em administração  judiciária

(META 8 de 2010);

6. O sistema de registro audiovisual foi implantado na Secretaria e encontra-se em

plena funcionalidade  (Meta 2 de 2011);

7. A Unidade utiliza o MALOTE DIGITAL;

AUDIÊNCIAS

Nos últimos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à visita inspecional, segundo dados

do FICOVI, foram realizadas 245 audições de natureza cível e 87 de natureza criminal.

RECLAMAÇÕES

No curso da inspeção, não foram registradas reclamações específicas por parte de

advogados ou jurisdicionados quanto ao desempenho do Magistrado na unidade.

RECOMENDAÇÕES

1) As causas vinculadas ao Estatuto do Idoso e os feitos que possuem tramitação

prioritária  (previstos  na  Lei  nº  12.008/2009  e  Resolução  nº  18/2008-TJCE)  deverão  continuar

tramitando mediante fluxo diferenciado, especialmente no que diz respeito ao cumprimento dos

expedientes e prazos processuais.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

2) Manter  a  atenção  que  vem  sendo  dispensada  ao  cumprimento  das  cartas

precatórias;

3) A unidade  deve  manter  o  empenho  que  vem sendo empreendido  no que  diz

respeito ao monitoramento e cumprimento das Metas Nacionais do Judiciário;

4)  Manter  a  atenção  e  prioridade  que  vêm sendo  dispensada  aos  processos  que

envolvem réus presos;

5) Observar os provimentos e recomendações citados no FIVA.

CONCLUSÃO DA INSPEÇÃO NA 2ª VARA DE ACOPIARA

Pelo  acervo  existente,  a  grande  demanda,  a  cumulação  de  competências  e

considerando as verificações quanto à tramitação dos feitos judiciais, constatou-se que a prestação

jurisdicional na 2ª Vara da Comarca de Acopiara encontra-se sendo prestada dentro dos padrões de

normalidade, não se detectando desídia por parte do magistrado e servidores que lá atuam.

Não  foram  detectadas  irregularidades  ou  situações  que  possam  comprometer  o

regular desempenho da atividade jurisdicional, ao contrário, os pontos que mereceram registros por

ocasião da inspeção são perfeitamente passíveis de solução, não tendo aptidão para causar danos de

difícil reparação aos jurisdicionados. 
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